MOÇÃO Nº 57/2007.

Senhor Presidente

Senhores Vereadores.

O Vereador José Pedro Damiano requer, nos termos regimentais, à apreciação e aprovação do Nobre Plenário, a presente Moção de Apelo ao Prefeito Municipal  de Valinhos, Marcos José da Silva, para que se façam estudos e que seja enviado a esta Casa Legislativa, com a maior brevidade possível, projeto de Lei que estimula as empresas instaladas no município a concederem 06 meses de licença-maternidade às suas funcionárias mediante  a incentivos fiscais municipais.

Uma  questão de saúde pública e um apelo nacional. É assim que podemos definir a ampliação da licença-maternidade para 180 dias. 

A necessidade desta ampliação se deve ao fato de que até os seis primeiros meses de vida, o único alimento que o recém-nascido precisa é o leite materno. A complementação alimentar é feita apenas quando necessário, pois o leite materno já possui todos os nutrientes e todas as fontes de vitaminas, proteínas e gorduras utilizadas pelo bebê para o seu desenvolvimento.

Além da imperatividade física e imunológica, a questão psicológica é de fator imprescindível para um desenvolvimento saudável do bebê.

Autora do projeto de Lei do Senado, que cria o “Programa Empresa Cidadã” ( programa que dá incentivos fiscais, no âmbito federal, às empresas que beneficiem suas funcionárias com 06 meses de licença-maternidade) , a Senadora Patrícia Sabóia Gomes é taxativa em sua argumentação de que “a amamentação é um momento onde se estreitam e se fortalecem os vínculos afetivos entre o filho e a mãe, propiciando desta feita o surgimento de uma criança sadia, de um adolescente saudável e de um adulto solidário, alicerces seguros de uma sociedade pacifica, justa e produtiva.”

Já são mais de 60 municípios em seis Estados que vivem a realidade da licença-maternidade de seis meses. Desde o final de 2005, essa medida foi submetida a várias Câmaras Municipais e Assembléias Legislativas em locais diferentes do país.

No entanto, não apenas as funcionárias públicas merecem esse benefício, é necessário que todas as futuras mães possam desfrutar deste momento único em sua vida. 

Para isso é de fundamental importância que os órgãos públicos, sejam eles Municipais, Estaduais ou Federais, trabalhem para que haja a maior aceitação por parte das empresas privadas. Algumas empresas, como a Nestlé, as COSIPA ( Companhia Siderúrgica Paulista) e a Fersol ( indústria de produtos agrícolas) já implantaram tal proposta antes mesmo da  aprovação da Lei Federal. Mas estas são exceções.

Nos últimos anos, para conseguir atrair as empresas a elevarem o seu pacto social, o Poder Público tem se valido do caminho do incentivo fiscal e esta é uma saída justa e corroborável numa economia de mercado e numa sociedade democrática, cuja dialética deve ser a da persuasão e não a da determinação.

 Ademais, a renúncia de receitas é medida legalmente prevista na Lei de Responsabilidades Fiscais, onde em seu artigo 14 que preceitua:

 “A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de naturezatributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada deestimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada naestimativa de receita da lei orçamentária, na forma do Art. 12, e de que nãoafetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei dediretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado nocaput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.§ 1oA renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.”

Diante deste cenário, submeto à apreciação dos nobres pare a presente Moção de Apelo ao Prefeito Municipal  de Valinhos, Marcos José da Silva, para que se façam estudos e que seja enviado a esta Casa Legislativa, com a maior brevidade possível, projeto de Lei que estimula as empresas instaladas no município a concederem 06 meses de licença-maternidade às suas funcionárias mediante  a incentivos fiscais municipais e que sejam enviadas cópias para a ACIV ( Associação Comercial e Industrial de Valinhos) e ao Clube de Mães de Valinhos.

Valinhos, 21 de novembro de 2007.

José Pedro Damiano

Vereador
